
  

 

TELETRABALHO  
  

A Resolução nº 850/21, que regulamenta o 
teletrabalho no TJSP, recentemente foi alterada pela
Resolução nº 864/22.  
  
A normativa acrescentou o §3º ao artigo 18, que
estabelece a dispensa do acréscimo de produtividade
aos servidores e magistrados com deficiência,
necessidades especiais ou doença grave, bem como
àqueles que tenham filhos ou dependentes legais na
mesma condição. 
  
  
  

        

 

 

 

 

 

 

 

 


